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GESTÃO FISCAL E PREVIDENCIÁRIA DAS ORGANIZAÇÕES

RESUMO

No decorrer do trabalho foram abordadas na disciplina de Contabilidade Avançada as formas de organização societária divididas em Fusão, Cisão e Incorporação, fazendo uma ligação à empresa em estudo. Na disciplina de Contabilidade de Entidades de Previdência Privada, discorremos sobre o plano de pensão administrado por entidade fechada de previdência privada, que provêm a seus empregados pensões e benefícios pós-emprego. Em Contabilidade Fiscal e Tributária foram realizadas análise das demonstrações financeiras. Microeconomia foi analisado a parte econômica da empresa com os seus custos de produção e comparações com o ano anterior. Por fim, na disciplina de Planejamento e Gestão Governamental analisou-se o impacto da despesa tributária diante da receita bruta como também, o lucro antes da tributação.

PALAVRAS-CHAVE


Tributário. Capital. Companhia. Plano de benefícios. Demonstrações contábeis. Produtividade. Receitas correntes.

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem por objetivo integrar o conhecimento entre as disciplinas de Contabilidade Avançada, Contabilidade das Entidades de Previdência Privada e Seguradoras, Microeconomia, Contabilidade Fiscal e Tributária e Planejamento e Gestão Governamental, no que tange o tema Gestão Fiscal e Previdenciária. A empresa a qual escolhemos como fonte pesquisadora foi Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. – USIMINAS, que por sua vez, tem como objetivo  a exploração da indústria siderúrgica e correlatas e pertence ao Sistema Usiminas (Holding), é uma empresa do setor siderúrgico líder na produção e comercialização de aços planos laminados a frio e a quente, bobinas, placas e revestidos, destinados principalmente aos setores de bens de capital e de bens de consumo da linha branca, além da indústria automotiva, destaca-se como o maior complexo siderúrgico de aços planos da América Latina e um dos 20 maiores do mundo.

2  CONTABILIDADE AVANÇADA

2.1 Cisão, Fusão e Incorporação

Trata-se das formas de organização societária, previstos em leis, como forma de planejamento tributário, pois permitem às empresas promover reformulações de natureza e objetivo distintos. Reestrutura-se em face da conjuntura socioeconômica, para proteção do patrimônio da entidade e de seus sócios, planejamento fiscal, objetivando diminuir a carga tributária, compreensão de tecnologia, sistemas de produção, fortalecimento competitivo no mercado ao do seu concorrente.

Fusão: “é a operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar uma nova sociedade, que lhes sucederá em todos os direitos e obrigações” (art. 228 da Lei nº 6.404/76).

Incorporação: “é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações”. (art. 227 da Lei nº 6.404/76).

Cisão: “é a operação pela qual a companhia transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais sociedades constituídas para um fim, ou já existentes, extinguindo-se a companhia cedida, se houver versão de todo patrimônio, e dividindo-se o seu capital, se parcial a cisão”. (art. 229 da Lei nº 6.404/76)

“Incorporação, fusão ou cisão podem ser operações entre sociedades e deverão ser deliberadas na forma prevista para a alteração dos respectivos estatutos ou contratos sociais”. (art. 223 da lei nº 6404/76)

As condições da incorporação, fusão ou cisão em sociedades existentes constarão de protocolos firmados pelos órgãos de administração ou sócios das sociedades interessadas, a Lei 6404/76, no seu art. 224 determina que sejam contemplados:

I- O número, espécie e classe das ações que serão atribuídas em substituição dos direitos de sócios que se extinguirão e os critérios utilizados para determinar as relações de substituições;

II- Os elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do patrimônio no caso de cisão;

III- Os critérios de avaliação do patrimônio líquido, a data a que será requerida a avaliação, e o tratamento das variações patrimoniais posteriores.

IV- A solução a ser adotada quanto às ações do capital de uma das sociedades possuídas por outra;

V- O valor do capital das sociedades a serem criados ou do aumento ou redução do capital das sociedades que foram parte das operações;

VI- O Projeto de estatuto, ou de alterações estatuárias, que deverão ser aprovados para efetivar a operação.

VII- Todas as demais condições a que estiverem  sujeita a operação.

A empresa em estudo  possui situação de incorporação, conforme demonstrado no Anexo I.
As operações de incorporação, fusão e cisão serão submetidas à deliberação da Assembleia Geral das companhias interessadas mediante justificação, na qual serão expostos:

a) os motivos ou fins da operação, e o interesse da companhia na sua realização;

b) as ações que os acionistas preferenciais receberão e as razões para a modificação dos seus direitos, se previsto;

c) a composição após a operação, segundo espécies e classes das ações, do capital das companhias que deverão emitir ações em substituição às que deverão extinguir;

d) o valor de reembolso das ações a que terão direito os acionistas dissidentes.

A Assembleia Geral que aprovar o protocolo da operação de incorporação, fusão ou cisão deverá nomear os peritos que avaliarão os patrimônios das sociedades envolvidas, no caso de incorporação, o aumento de capital da sociedade incorporada deverá ser autorizado pela Assembleia.

Estas operações somente poderão ser efetivadas nas condições aprovadas se os peritos nomeados determinarem que o valor do patrimônio líquido a serem vertidos para a formação de capital social é ao menos igual ao montante do capital a realizar.

Nos termos do art. 137 da Lei nº 6404/76, os acionistas dissidentes têm direito de retirar-se da companhia mediante reembolso do valor de suas ações de acordo com as condições a seguir:

I-  No caso de fusão ou incorporação da companhia em outra, o acionista não terá direito de retirada no caso da ação de espécie ou classe que tenha liquidez e disperso no mercado;

II- No caso de cisão o acionista dissidente só terá direito de retirada, conforme o art. 137, se implicar mudança do objeto social, redução do dividendo obrigatório ou participação em grupo de sociedades.

2.2 Direitos dos credores na incorporação, fusão e cisão

O art. 232 da Lei nº 6404/76 dispõe: “Até 60 dias depois de publicados os atos relativos á incorporação ou fusão o credor por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anulação da operação, findo o prazo, decairá do direito do credor que não tiver exercido.”

Com a extinção da companhia cindida, as sociedades que absorverem parcelas do seu patrimônio responderão solidariamente pelas obrigações da companhia extinta. Na cisão total, as sucessoras responderam solidariamente pelas dúvidas anteriores, já nas cisões parciais, as sucessoras serão responsáveis apenas pelas obrigações que lhes foram transferidas, desde que notifique a sociedade no prazo de 90 dias a contar da data da publicação dos atos da cisão.

2.3 Elisão fiscal


Elisão fiscal ou planejamento tributário é o ato que se diz legítimo praticado com fim de evitar a incidência tributária ou diminuir o tributo.


Casos típicos de elisão fiscal são aqueles em que se pratica o ato que será proibido, porque a lei ainda não entrou em vigor. No combate a elisão fiscal foi promulgada a lei 104/2001, alterando o código tributário no que trata do sigilo fiscal. Esta lei chamada de antielesiva estabelece meios para melhor combater a elisão e a sonegação estabelecendo limites que estão sujeitos os servidores públicos no que se refere a obrigação de manutenção do sigilo fiscal.


Além das modificações introduzidas no código tributário pela lei 104/2001, que alterou o conceito de sigilo fiscal, a elisão também passou a ser mais combatida em razão da alteração no conceito de sigilo bancário, feito através da lei 105/2001, e sua regulamentação pela lei 10303/2001.


Sob essa ótica é necessário realizar de forma clara e objetiva um planejamento da necessidade empresarial, o que é chamado de planejamento tributário. Planejamento tributário é o conjunto de medidas contínuas que visam a economia de tributos de forma legal, levando em conta as possíveis mudanças na hipótese do fisco alterar as regras fiscais, tendo como finalidade evitar a incidência do tributo, reduzir o montante do tributo (reduzir a base de cálculo ou alíquota do tributo), retardar o pagamento do tributo (medidas que postergam o pagamento do tributo sem ocorrência de multas).

2.4 Diferença entre Elisão e Evasão

2.4.1 Evasão fiscal: Consiste em ação consciente, dolosa ou intencional do contribuinte através de meios ilícitos evitar, eliminar ou reduzir o pagamento do tributo devido.

2.4.2 Elisão fiscal: É uma conduta lícita do contribuinte antes da ocorrência do fato gerador que ele pratique, sem que esteja revestida de nenhuma prática simulatória com a qual ele obtenha uma menor carga tributária legalmente possível.

2.5 Consolidação das demonstrações contábeis


A lei exige que sejam apresentadas demonstrações contábeis consolidadas da investidora com suas controladas, mas essa exigência é somente para as companhias abertas e para os grupos de sociedades que se enquadram dentro da nova lei.


A lei define as normas básicas de consolidação que incluem a necessidade da eliminação dos saldos e transações intercompanhias, dos lucros ou prejuízos remanescentes nos ativos e possibilita uma melhor análise da real situação líquida patrimonial dos grupos das entidades no que se refere ao fluxo de investimentos e a possibilidade de participações recíprocas.

As demonstrações contábeis devem ser complementadas por notas explicativas, quadros analíticos ou outras demonstrações contábeis necessárias na avaliação da situação e da evolução patrimonial da empresa. 

Na empresa estudada consta nas notas explicativas letra i nº 4, uma consolidação da empresa COSIPA em abril de 2009, conforme Anexo II.

A lei determina que as demonstrações contábeis das companhias abertas sejam auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Normas específicas exigem que as instituições subordinadas ao Banco Central e superintendência de seguros privados também tenham suas demonstrações auditadas.

3 CONTABILIDADE DE ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E SEGURADORAS

A empresa pesquisada participa de plano de pensão administrado por entidade fechada de previdência privada, que provêm a seus empregados pensões e benefícios pós-emprego. 

O USIPREV é um plano de benefícios da USIMINAS (Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A.), aberto desde 1998, que propicia ao participante a oportunidade de construir o seu projeto de aposentadoria, de acordo com suas prioridades, características pessoais e situação familiar específica. É um plano de modalidade de Contribuição Variável (CV), onde há liberdade de contribuição na fase contributiva e possui benefícios de forma vitalícia e sem recálculos. A Companhia paga contribuições à entidade em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. 

Os benefícios assegurados pelo USIPREV abrangem: aposentadoria programada; benefício proporcional diferido; benefícios gerados por recursos portados; aposentadoria por invalidez; auxílio doença e pensão por morte. Em caso de desligamento existe o resgate e a portabilidade. 

A Companhia possui obrigações atuariais relacionadas aos benefícios previstos no regulamento, que na fase de pagamento possuem natureza de benefício definido, para as quais é efetuado cálculo atuarial, por atuário independente. As contribuições regulares compreendem os custos líquidos do período em que são devidas e, assim, são incluídas nos custos de pessoal. 

As reservas técnicas do plano são calculadas pelo e sob responsabilidade do atuário independente, contratado pela Entidade, e representam a obrigação assumida de benefícios concedidos e a conceder aos participantes e aos seus beneficiários. A Companhia registra como passivo atuarial, no passivo circulante e não circulante, o valor da dívida contratada junto a essa entidade para cobertura da insuficiência de reservas, sempre que este for superior ao valor calculado por atuários.


A política da Companhia é reconhecer as obrigações atuariais em consonância com a Deliberação do CVM 371/00 - que estabelece a contabilização e divulgação dos benefícios concedidos aos empregados - e complementar a provisão caso a dívida para a cobertura da insuficiência de reserva seja superior. 

De acordo com as notas explicativas, contidas no balanço patrimonial da USIMINAS, em 31 de dezembro de 2009 e de 2008, considerando a referida política, a obrigação atuarial foi reconhecida com base no valor atualizado da dívida. A Companhia está avaliando os eventuais impactos pela adoção deste procedimento. 

3.1 Dívida contratada

A Companhia vem efetuando mensalmente as contribuições normais e as extraordinárias, necessárias para cobertura da insuficiência de reserva apurada em dezembro de 1994. Essa insuficiência de reserva está sendo amortizada pela patrocinadora no prazo de 19 anos, incorrendo em taxa de juros de 6% a.a. e atualização mensal pelo IGP-M, sendo que esses encargos, a partir do exercício de 2007, estão contabilizados como despesas financeiras. 

O saldo devedor, registrado nos passivos circulante e não circulante na rubrica passivo atuarial, refere-se à insuficiência de reserva apurada em 2004 e totalizava, em 31 de dezembro de 2009, R$ 953.566 (31 de dezembro de 2008 – R$1.030.689). As parcelas pagas referentes à insuficiência de reserva durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2009 totalizaram R$ 117.223 (31 de dezembro 2008 – R$ 103.676). A movimentação dessa insuficiência pode ser assim demonstrada:

	Saldo em 31 de dezembro de 2007
	923.373 

	Atualização monetária e juros
	210.992

	Amortização
	(103.676)

	Saldo em 31 de dezembro de 2008
	1.030.689

	Atualização monetária e juros
	40.100

	Amortização
	(117.223)

	
	

	Saldo em 31 de dezembro de 2009
	953.566


A Companhia, juntamente com atuários independentes, revisou, em 31 de dezembro de 2009, as premissas atuariais para o cálculo do passivo atuarial, conforme Deliberação CVM n° 371/2000 visando adequar essas premissas a condições mais realistas do mercado brasileiro. As principais hipóteses atuariais, em 31 de dezembro de 2009 e de 2008 estão descritas no Anexo III.

3.2 Benefícios fiscais

De acordo com Neves, na determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL), o valor das despesas com contribuições para a previdência privada, somadas às contribuições para Fundos de Aposentadoria Programada Individual, cujo ônus seja da empresa, poderá ser deduzido para fins de Imposto de Renda, e não poderá exceder, em cada período de apuração, a 20% do total dos salários dos empregados e da remuneração dos dirigentes da empresa, vinculados ao referido plano. O somatório das contribuições que exceder o percentual acima deverá ser adicionado ao lucro líquido, para fins da determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido.

4 CONTABILIDADE FISCAL E TRIBUTÁRIA

A Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. – USIMINAS tem por objetivo a exploração da indústria siderúrgica e correlatas. A Companhia produz aços laminados planos, além de possuir e explorar minas de minério de ferro, visando atender às estratégias de verticalização e de otimização dos custos de produção.


Pode-se observar que as demonstrações financeiras da empresa em estudo foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, embasadas na Lei das Sociedades por Ações, qual seja, Lei nº 11.638/07, e nas normas estabelecidas pela Comissão de Valores Imobiliários – CVM.


O regime de tributação adotado pela USIMINAS é o lucro real. De acordo com o artigo 247 do Regulamento do Imposto de Renda/1999, Lucro Real é aquele em que o lucro líquido do período de apuração é ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas. 


De acordo ainda com a legislação fiscal, o Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculado com base no resultado, ajustado ao lucro real pelas adições e exclusões, com alíquota de 25%. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é calculada com alíquota de 9% sobre o resultado antes do imposto de renda.


Analisando o Balanço Patrimonial da USIMINAS, Anexo IV, percebe-se que os impostos recuperáveis no total de seu Ativo é de 4,62% e os impostos no Passivo é de 1,67%, estando estes distribuídos das seguintes maneiras: 1,72% no Ativo Circulante e 2,90% no Ativo não Circulante; 0,84% no Passivo Circulante e 0,83% no Passivo não Circulante, respectivamente.


4.1 Imposto de Renda e Contribuição Social



O Imposto de Renda e a Contribuição Social deverão ser reconhecidos e contabilizados no próprio mês do lucro a que se referem, embora sejam pagos no período seguinte ao de sua apuração.


Após análise do Anexo V, perceber-se que 0,16% refere-se ao total de Imposto de Renda tributado e 0,06% refere-se à Contribuição Social tributados no resultado da Companhia.

4.1.1 Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos


Para o Imposto de Renda e a Contribuição Social, no período em que a despesa está contabilizada, apesar de ainda não dedutível, a redução correspondente na contabilização de despesa do IR e da CSLL deverão ser reconhecidas, tendo como contrapartida uma conta no ativo denominada Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos. Desta forma, o passivo ficará com o valor correto, sendo o imposto efetivo a pagar, e a despesa fica com o valor menor dentro do regime de competência. Ver anexo VI.
De acordo com as projeções aprovadas pela Administração da Companhia,

em 31 de dezembro de 2009, o Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos de longo prazo serão realizados nos seguintes anos: 

	
	Controladora

	
	

	2011
	51.873

	2012
	45.213

	2013  
	45.213

	2014  
	45.213

	2015  
	45.213

	2016 a 2020
	226.067

	
	

	
	458.792


Como a base tributável do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de Imposto de Renda e Contribuição Social. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Companhia.

4.1.2 Imposto de Renda e Contribuição Social no passivo circulante

	
	Controladora

	
	2009
	
	2008

	
	
	
	

	Imposto de renda
	
	
	

	Despesa corrente
	(72.498)
	
	(337.694)

	Antecipações e compensações do período (*)
	72.498
	
	337.694

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Contribuição social
	
	
	

	Despesa corrente
	(26.951)
	
	(124.792)

	Antecipações e compensações do período (*)
	26.951
	
	124.792

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Total IR e CSLL a pagar
	
	
	

	
	
	
	

	IR e CSLL diferidos 
	(40.289)
	
	(63.346)

	
	
	
	

	Total IR e CSLL no passivo circulante
	(40.289)
	
	(63.346)


(*) Os valores pagos a título de antecipação que excederam a despesa corrente de IR e CSLL estão registrados em impostos a recuperar.


Verifica-se, após análise, que houve uma redução considerável dos impostos a pagar, equivalente a 3,76% em relação ao ano de 2008 para o ano de 2009.

4.1.3 Impostos a recuperar


Entre o ano de 2008 e o ano de 2009, houve um aumento em relação aos impostos a recuperar, perfazendo num total de 0,92% para o Ativo Circulante e 0,27% para o Ativo não Circulante.

	
	Controladora

	
	
	
	2009
	
	
	
	2008

	
	Circulante
	
	Não circulante
	
	Circulante
	
	Não circulante

	
	
	
	
	
	
	
	

	IR antecipado
	88.170
	
	
	
	186.225
	
	

	CSLL antecipada
	29.736
	
	
	
	73.509
	
	

	PIS
	17.019
	
	16.762
	
	10.131
	
	4.422

	COFINS
	128.678
	
	77.204
	
	46.146
	
	20.367

	ICMS
	105.944
	
	154.043
	
	24.325
	
	34.227

	IPI
	1.404
	
	
	
	2.477
	
	

	Outros
	5.084
	
	12.495
	
	2.848
	
	11.179

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	376.035
	
	260.504
	
	345.661
	
	70.195



4.2 Tributos a recolher


Os tributos a serem recolhidos pela empresa USIMINAS são:

	
	Controladora

	
	2009
	
	2008

	
	
	
	

	ICMS
	36.481
	
	32.379

	IPI
	29.938
	
	15.760

	IRRF
	10.241
	
	9.428

	ISS
	3.875
	
	1.401

	PIS e COFINS
	16.287
	
	1.555

	Outros
	2.251
	
	4.203

	
	
	
	

	
	99.073
	
	64.726



4.3 Tributos parcelados



Sobre os parcelamentos, incidem juros de 1% ao mês, sendo vencíveis em prazos que variam entre 12 e 240 meses.

	
	Controladora

	
	2009
	 
	2008

	
	Circulante
	
	Não circulante
	
	Circulante
	
	Não circulante

	
	
	
	
	
	
	
	

	INSS
	22.694
	
	56.614
	
	13.157
	
	83.228

	IPI
	37.649
	
	
	
	
	
	

	IR/CSLL
	58
	
	
	
	
	
	

	Tesouro Nacional
	6.217
	
	4.663
	
	6.217
	
	4.663

	Outros
	2.065
	
	17.475
	
	58
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	68.683
	
	78.752
	
	19.432
	
	87.891



.


As parcelas registradas no passivo não circulante vencerão como segue:

	
	Controladora

	
	2009
	
	2008

	
	
	
	

	2010
	
	
	29.259

	2011
	38.753
	
	24.597

	2012
	29.654
	
	24.597

	2013
	10.345
	
	9.438

	2014
	
	
	

	
	
	
	

	
	78.752
	
	87.891


5 MICROECONOMIA


No primeiro semestre de 2009 a Usiminas apresentou a maior retração na demanda de aço apresentada em toda sua história. A Usiminas reagiu bem a esta crise, pois as providências foram imediatas adiando projetos, cortando custos, promovendo a parada de equipamentos e conseqüentemente reduzindo sua produção; os estoques foram ajustados e a mão de obra reduzida.


Prosseguiu com investimento em cursos, qualificando assim seus colaboradores e passou por uma reestruturação a fim de oferecer soluções e produtos de maior valor agregado ampliando a entrega de produtos manufaturados ao consumidor final. A Usiminas possui um programa de redução de custos o projeto produtividade e ação, onde a área industrial e negócios da companhia reduziram os custos de produção em 586 bilhões na indústria e 93 bilhões na área de negócios.


Após esta reestruturação a Usiminas se considera uma empresa forte, ágil e moderna estando pronta para capturar as oportunidades presentes e futuras.


No segundo semestre a empresa havia se estabilizado no mercado, embora sua receita tenha decrescido em comparação ao mesmo período do ano anterior. As despesas operacionais representaram um crescimento de 13% e o Custo de Produtos Vendidos (CPV) um decréscimo de 9%, devido á queda no volume para a comercialização, redução de custos de matérias-primas, redução nos preços, reclassificação dos custos devido a ociosidade dos equipamentos para a linha de outras despesas operacionais; percentuais encontrados na comparação com o ano de 2008.


A margem bruta da Usiminas decresceu em 19,30%, a margem operacional em 23,40% e o EBTIDA em 24,70% comparados ao ano de 2008. Os impostos, taxas e contribuições juntas no ano de 2009 totalizaram R$ 544.127,00 representando um montante de 5,44% em relação ao custo total da organização, apresentando uma redução de 3,96% em relação ao ano de 2008 em que estes valores foram de R$ 1.008.222,00.

6 PLANEJAMENTO E GESTÃO GOVERNAMENTAL


Após a exposição dos tributos incidentes na atividade da empresa, podemos realizar uma análise do impacto desta despesa  diante da receita bruta e em seguida do no lucro antes da tributação:

6.1 Tributos a recolher

                                              





                    (Reais Mil)                                                        

	Resultado Bruto:  1.333.983
	Resultado Bruto: 2.080.983
	

	                                                            TRIBUTOS
	
	Controladora (%) participação
	

	ICMS
	
	
	2,73%

	IPI
	
	
	2,24%

	IRRF
	
	
	0,77%

	ISS
	
	
	0,29%

	PIS/COFINS
	
	1,22%
	

	Outros
	
	
	0,17%


6.2 Tributos parcelados

	
	     Controladora

	INSS
	5,95%

	IPI
	2,82%

	IR/CSLL
	0,004%

	 Tesouro Nacional
	0,82%

	Outros
	1,46%


6.3 Imposto de Renda e Contribuição Social no Resultado

                                                                                                        (Reais Mil)

	
	Controladora
	Consolidado

	LAIR e CSLL
	     1.681.404
	1.890.136

	
	(%) Participação
	(%) Participação

	IRPJ
	16,3%
	20,99%

	CSLL
	6,2%
	7,8%



Os encargos incidentes sobre a receita da empresa representam  contrapartida, um dos muitos tipos de receita que compõem os  grupos das receitas governamentais: as receitas de capital e as receitas correntes.

    As receitas de capital são aquelas provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas, da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos oriundos do direito público ou privado que se destinem atender as despesas classificáveis como despesas de capital, incluindo também o superávit do orçamento corrente. Fazem parte destas receitas:


a) Operações de crédito: são os recursos que atendem aos desequilíbrios orçamentários ou, ainda, financiar empreendimentos públicos.


b) Alienação de bens: receita oriunda da alienação de bens patrimoniais: ações, títulos, bens moveis e imóveis, etc.


c) Amortização de empréstimos: se refere a amortização, significando assim como uma receita de capital.


d) Transferências de Capital: se referem aos recursos que deve se destinar para as despesas de capital.


e) Outras Receitas de Capital: são aquelas não classificáveis nas outras fontes.

    O grupo das receitas correntes são aquelas de livre aplicação e sem ônus sendo formado por:


a) Receitas tributárias: receita oriunda dos tributos, de acordo com o estabelecido na legislação brasileira, ou seja, de impostos, taxas, e contribuições de melhoria.


b) Receitas de contribuições: são as receitas que derivam das contribuições sociais e econômicas, sendo que no aspecto econômico, essas contribuições podem ser confundidas com os tributos, sendo  legalmente consideradas como encargos parafiscais.


c) Receita patrimonial: receita que se origina da exploração econômica do patrimônio da instituição, como aluguéis,dividendos e etc.


d) Receita agropecuária: receita originada por meio da exploração das atividades agropecuárias.


e) Receita industrial: derivada das atividades industriais, como extrativa mineral, de transformação e outras.


f) Receita de serviços: decorre de atividades como: comércio, transporte, comunicação, serviços hospitalares, armazenagem, serviços educacionais, culturais, recreativos etc.


g) Transferências correntes: se referem aos recursos financeiros recebidos de pessoas jurídicas ou físicas e que serão aplicados no atendimento de despesas correntes.


h) Outras receitas correntes: se relacionam com as receitas que não se enquadram nas classificações anteriores: multas, indenizações, cobranças da dívida ativa e receitas diversas.

     Diante dos conceitos citados, pode-se afirmar que a incidência tributária exposta anteriormente se enquadra no grupo das receitas correntes, desta forma pode-se realizar uma análise da participação tributária da Usiminas na receita corrente do Estado: 

	Receita Tributária de Minas Gerais      (Orçamento para 2010) em R$:

         29.223.375.110,00

                   


(%) Participação na receita do Estado

                                               Controlada                               Consolidada

Tributos a recolher                      99.073                              130.383

                                            (0,0003390 %)                         (0,0004461%)

Tributos da dívida ativa             147.435                             155.946

                                          (0,0005045%)                            (0,0005336%)



7 CONCLUSÃO

Diante do trabalho apresentado conclui-se que o regime de tributação adotado pela USIMINAS é o lucro real e analisando seu Balanço Patrimonial, percebemos que a participação tributária no total de seu Ativo é de 4,62% e no Passivo é de 1,67%. A Companhia possui obrigações atuariais relacionadas aos benefícios de previdência privada, previstos no regulamento, que equivalem a aproximadamente 5% do passivo da empresa. Com esses dados explícitos no Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis da USIMINAS é percebido com clareza que a empresa objeto de estudo, possui uma gestão fiscal e previdenciária de acordo com as normas fiscais e contábeis exigidas pela legislação e já adotadas pela IFRS – Internacional Financial Reporting Standard, buscando manter  transparência  nas suas publicações e responsabilidade para com seus clientes e acionistas.
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ANEXO I
A Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. – USIMINAS (“Usiminas”,  “Companhia” ou “Controladora”) tem por objetivo a exploração da indústria siderúrgica e correlatas. A Companhia produz aços laminados planos nas Usinas Intendente Câmara e José Bonifácio de Andrada e Silva, localizadas em Ipatinga (Minas Gerais) e Cubatão (São Paulo), respectivamente, destinados ao mercado interno e à exportação.

A Companhia mantém centros de serviços e de distribuição localizados em várias regiões do País, além dos portos de Cubatão em São Paulo e de Praia Mole no Espírito Santo, como pontos estratégicos para escoamento de sua produção.

A Companhia possui e explora minas de minério de ferro localizadas na cidade de Itaúna - Minas Gerais, que visa atender às estratégias de verticalização e de otimização dos custos de produção.

Em 30 de abril de 2009, os acionistas da Usiminas aprovaram a incorporação, ao patrimônio da Companhia, da controlada Companhia Siderúrgica Paulista – Cosipa, que foi extinta em decorrência da referida incorporação. Assim, a totalidade das ações de emissão da Cosipa também foram extintas, e substituídas, no patrimônio da Usiminas, pelos diversos elementos ativos e passivos que integravam o patrimônio da Cosipa. Tendo em vista que a Usiminas possuía, diretamente, a totalidade das ações representativas do capital social da sociedade incorporada, tal incorporação foi realizada sem o aumento do capital da Companhia bem como sem a emissão de novas ações. Desta forma, não houve nenhuma alteração na posição consolidada da Companhia.

O acervo líquido incorporado foi o seguinte: 

	
	
	

	Ativo
	
	

	  Circulante
	
	2.854.550 

	  Não circulante
	
	

	    Realizável a longo prazo
	
	420.717

	    Permanente
	
	          5.069.857 

	
	
	

	Passivo 
	
	

	  Circulante
	
	(1.058.199)

	  Não circulante
	
	(2.246.259)

	
	
	

	Acervo líquido
	
	5.040.666


ANEXO II

4
O processo de consolidação das controladas diretas e consolidação proporcional das controladas em conjunto corresponde à soma dos saldos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a natureza de cada saldo, complementada pelas seguintes eliminações:

(i)
das participações no capital, reservas e resultados acumulados mantidos entre as empresas;

(ii)
dos saldos de contas-correntes e outros saldos, integrantes do ativo e/ou passivo, mantidos entre as empresas inclusive resultados não realizados; e 

(iii)
identificação da participação dos acionistas minoritários.


A conciliação entre o patrimônio líquido e o lucro líquido do exercício da Controladora e do Consolidado em 31 de dezembro de 2009 e de 2008 é como segue:

	
	Patrimônio líquido            
	
	Lucro líquido do exercício

	
	2009
	
	2008
	
	2009
	
	2008

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Saldos da Controladora
	15.260.075
	
	15.110.708
	
	1.303.092
	
	3.248.781

	Lucros não realizados
	(41.277)
	
	(81.765)
	
	40.488
	
	(24.348)

	
	
	
	
	
	
	
	

	Saldos do Consolidado
	15.218.798
	
	15.028.943
	
	1.343.580
	
	3.224.433



As demonstrações financeiras da Usiminas e as demonstrações financeiras consolidadas dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e de 2008 estão apresentadas separadamente, sob os títulos de Controladora e Consolidado, respectivamente.

ANEXO III
Principais hipóteses atuariais

a) Econômicas

	
	2009
	2008

	Taxa de desconto
	11,40% a.a.
	11,29% a.a.

	Taxa de retorno esperado dos ativos – PB1
	12,52% a.a.
	12,56% a.a.

	Taxa de retorno esperado dos ativos – USIPREV
	11,23% a.a.
	12,56% a.a.

	Crescimentos salariais futuros
	7,64% a.a.
	7,64% a.a.

	Crescimentos dos benefícios da previdência social
	4,50% a.a.
	4,50% a.a.

	Inflação
	4,50% a.a.
	4,50% a.a.

	Fator de capacidade
	
	

	Salários
	98%
	98%

	Benefícios
	98%
	98%


b) Demográficas

	Tábua de mortalidade
	AT-1983 

	Tábua de mortalidade de inválidos
	2009: AT-1949  (2008: RRB 1983)

	Tábua de entrada em invalidez
	2009: RRB 1944 (2008: RRB 1944 (agravada 2x))

	Idade de aposentadoria
	Vinculado até 01/78 – Primeira idade de atingimento das elegibilidades para aposentadoria sem considerar o mínimo etário, aplicando redução do benefício. Vinculados após 01/78: atingimento das elegibilidades para aposentadoria considerando o mínimo etário, sem redução de benefício.

	Dados dos filhos
	Experiência de empresas congêneres, combinada com os dados fornecidos pela Usiminas

	Dados dos cônjuges dos ativos e dos futuros aposentados
	Plano de aposentadoria – participantes casados com uma diferença de 4 anos de idade, sendo a mulher mais jovem

	Dados dos cônjuges dos atuais aposentados
	95% dos participantes casados com uma diferença de 4 anos de idade, sendo a mulher mais jovem (plano de saúde utiliza dados informados)

	Benefício do INSS
	Não considera as alterações da Lei nº 9876, de 26/11/1999 (fator previdenciário)

	Idade de entrada no INSS
	18 anos ou a informada pela Usiminas quando couber.


 ANEXO IV
	Grupo 02 - Balanço Patrimonial - 01 - Ativo 


	
	| 01 - Ativo | 02 - Passivo | 
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	(Reais Mil)

Código da Conta

Descrição da Conta

31/12/2009

31/12/2008

1 

Ativo Total 

24.857.346

23.147.985

1.01 

Ativo Circulante 

7.352.195

7.053.093

1.01.01 

Disponibilidades 

1.279.064

1.679.934

1.01.02 

Créditos 

2.518.679

1.746.303

1.01.02.01 

Clientes 

1.491.475

738.583

1.01.02.02 

Créditos Diversos 

1.027.204

1.007.720

1.01.02.02.01

Títulos e valores mobiliários 

886.073

891.234

1.01.02.02.02

Outras contas a receber 

141.131

116.486

1.01.03 

Estoques 

3.052.250

2.702.962

1.01.04 

Outros 

502.202

923.894

1.01.04.01 

Imposto de renda e cont.social diferidos

51.873

42.476

1.01.04.02 

Impostos a recuperar 

376.035

345.661

1.01.04.03 

Dividendos a receber 

21.571

441.963

1.01.04.04 

Adiantamentos a fornecedores 

40.690

26.053

1.01.04.05 

Outros 

12.033

67.741

1.02 

Ativo Não Circulante 

17.505.151

16.094.892

1.02.01 

Ativo Realizável a Longo Prazo 

1.319.583

821.758

1.02.01.01 

Créditos Diversos 

32.238

21.860

1.02.01.02 

Créditos com Pessoas Ligadas 

56.627

65.068

1.02.01.02.01

Com Coligadas e Equiparadas 

0

0

1.02.01.02.02

Com Controladas 

56.627

65.068

1.02.01.02.03

Com Outras Pessoas Ligadas 

0

0

1.02.01.03 

Outros 

1.230.718

734.830

1.02.01.03.01

Imposto de renda e cont.social diferidos

458.792

475.316

1.02.01.03.02

Depósitos Judiciais 

308.335

158.006

1.02.01.03.03

Ações de Outras Companhias 

0

0

1.02.01.03.04

Imóveis à Venda 

8.008

7.790

1.02.01.03.05

Impostos a recuperar 

260.504

70.195

1.02.01.03.06

Instrumentos financeiros 

184.423

18.233

1.02.01.03.07

Outros 

10.656

5.290

1.02.02 

Ativo Permanente 

16.185.568

15.273.134

1.02.02.01 

Investimentos 

4.086.147

9.319.595

1.02.02.01.01

Participações Coligadas/Equiparadas 

235.131

230.151

1.02.02.01.02

Participações Coligadas/Equiparadas-Ágio

0

0

1.02.02.01.03

Participações em Controladas 

3.851.016

9.089.444

1.02.02.01.04

Participações em Controladas - Ágio 

0

0

1.02.02.01.05

Outros Investimentos 

0

0

1.02.02.02 

Imobilizado 

10.536.105

4.476.347

1.02.02.02.01

Em operação 

14.864.033

7.216.461

1.02.02.02.02

Depreciação 

(7.075.882)

(4.012.604)

1.02.02.02.03

Em obras 

2.747.954

1.272.490

1.02.02.03 

Intangível 

1.563.316

1.477.192

1.02.02.04 

Diferido 

0

0

Grupo 02 - Balanço Patrimonial - 02 - Passivo 

| 01 - Ativo | 02 - Passivo | 
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(Reais Mil)

Código da Conta

Descrição da Conta

31/12/2009

31/12/2008

2 

Passivo Total 

24.857.346

23.147.985

2.01 

Passivo Circulante 

2.754.078

2.196.449

2.01.01 

Empréstimos e Financiamentos 

635.319

261.183

2.01.02 

Debêntures 

18.669

28.851

2.01.03 

Fornecedores 

724.198

591.506

2.01.04 

Impostos, Taxas e Contribuições 

280.958

236.012

2.01.04.01 

Tributos a recolher 

99.073

64.726

2.01.04.02 

Salários e encargos sociais 

141.596

107.940

2.01.04.03 

Imposto de renda e contribuição social 

40.289

63.346

2.01.05 

Dividendos a Pagar 

383.078

611.557

2.01.06 

Provisões 

0

0

2.01.07 

Dívidas com Pessoas Ligadas 

126.640

207.056

2.01.08 

Outros 

585.216

260.284

2.01.08.01 

Contas a pagar 

173.946

118.665

2.01.08.02 

Tributos parcelados 

68.683

19.432

2.01.08.03 

Instrumentos financeiros 

66.029

22.838

2.01.08.04 

Passivo atuarial 

93.517

84.426

2.01.08.05 

Adiantamento de clientes 

44.529

14.923

2.01.08.06 

Contas a pagar - Codesp 

138.512

0

2.02 

Passivo Não Circulante 

6.843.193

5.840.828

2.02.01 

Passivo Exigível a Longo Prazo 

6.843.193

5.840.828

2.02.01.01 

Empréstimos e Financiamentos 

3.861.039

3.228.108

2.02.01.02 

Debêntures 

1.100.000

1.100.000

2.02.01.03 

Provisões 

1.593.550

1.325.434

2.02.01.03.01

Passivos contingentes 

340.275

302.371

2.02.01.03.02

Passivo atuarial 

1.162.793

946.263

2.02.01.03.03

Recuperação ambiental 

90.482

76.800

2.02.01.04 

Dívidas com Pessoas Ligadas 

0

1.719

2.02.01.05 

Adiantamento para Futuro Aumento Capital

0

0

2.02.01.06 

Outros 

288.604

185.567

2.02.01.06.01

Imposto de renda e cont.social diferidos

128.258

54.071

2.02.01.06.02

Tributos parcelados 

78.752

87.891

2.02.01.06.03

Instrumentos financeiros 

788

0

2.02.01.06.04

Outros 

80.806

43.605

2.03 

Resultados de Exercícios Futuros 

0

0

2.05 

Patrimônio Líquido 

15.260.075

15.110.708

2.05.01 

Capital Social Realizado 

12.150.000

12.150.000

2.05.01.01 

Ações ordinárias 

6.055.436

6.055.436

2.05.01.02 

Ações preferenciais 

6.094.564

6.094.564

2.05.02 

Reservas de Capital 

0

0

2.05.02.01 

Incentivo fiscal IPI - Lei 7554/86 

0

0

2.05.02.02 

Valor excedente na subscrição de ações 

105.295

105.295

2.05.02.03 

Ações em tesouraria 

(105.295)

(105.295)

2.05.03 

Reservas de Reavaliação 

0

0

2.05.03.01 

Ativos Próprios 

0

0

2.05.03.02 

Controladas/Coligadas e Equiparadas 

0

0

2.05.04 

Reservas de Lucro 

3.315.028

2.480.678

2.05.04.01 

Legal 

609.342

544.187

2.05.04.02 

Estatutária 

0

0

2.05.04.03 

Para Contingências 

0

0

2.05.04.04 

De Lucros a Realizar 

0

0

2.05.04.05 

Retenção de Lucros 

0

0

2.05.04.06 

Especial p/ Dividendos Não Distribuídos 

0

0

2.05.04.07 

Outras Reservas de Lucro 

2.705.686

1.936.491

2.05.04.07.01

Para investimentos e capital de giro 

2.705.686

1.936.491

2.05.05 

Ajustes de Avaliação Patrimonial 

(204.953)

480.030

2.05.05.01 

Ajustes de Títulos e Valores Mobiliários

0

27

2.05.05.02 

Ajustes Acumulados de Conversão 

(128.905)

42.295

2.05.05.03 

Ajustes de Combinação de Negócios 

(76.048)

437.708

2.05.06 

Lucros/Prejuízos Acumulados 

0

0

2.05.07 

Adiantamento para Futuro Aumento Capital

0

0




ANEXO V

Imposto de Renda e Contribuição Social no resultado 

	
	Controladora

	
	 
	 
	2009
	
	 
	 
	2008

	
	IRPJ
	
	CSLL
	
	IRPJ
	
	CSLL

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Lucro antes do imposto de renda, da contribuição

social e das participações minoritárias
	1.681.404
	
	1.681.404
	
	3.559.139
	
	3.559.139

	Alíquotas nominais
	25%
	
	9%
	
	25%
	
	9%

	IRPJ e CSLL calculados às alíquotas

nominais
	(420.351)
	
	(151.326)
	
	(889.785)
	
	(320.323)

	
	
	
	
	
	
	
	

	Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos:
	
	
	
	
	
	
	

	Equivalência patrimonial (25% e 9%)
	38.759
	
	13.953
	
	500.015
	
	180.005

	Juros sobre capital próprio (25% e 9%)
	99.471
	
	35.810
	
	189.501
	
	68.220

	Exclusões (adições) permanentes

(25% e 9%)
	(6.011)
	
	(2.164)
	
	(18.265)
	
	(2.246)

	Incentivo fiscal
	5.701
	
	
	
	11.604
	
	

	Outros
	         (9.619)
	
	         (6.908)
	
	(15.575)
	
	(6.535)

	
	
	
	
	
	
	
	

	IRPJ e CSLL apurados
	     (292.050)
	
	     (110.635)
	
	(222.505)
	
	(80.879)

	
	
	
	
	
	
	
	

	Corrente 
	       (90.529)
	
	       (33.293)
	
	(337.694)
	
	(124.792)

	Diferido  
	     (201.521)
	
	       (77.342)
	
	115.189
	
	43.913

	
	
	
	
	
	
	
	

	IRPJ e CSLL apurados
	     (292.050)
	
	     (110.635)
	
	(222.505)
	
	(80.879)

	
	
	
	
	
	
	
	

	Outros (*)
	        18.031 
	
	          6.342 
	
	(5.122)
	
	(1.852)

	
	
	
	
	
	
	
	

	IRPJ e CSLL no resultado
	     (274.019)
	
	     (104.293)
	
	(227.627)
	
	(82.731)

	
	
	
	
	
	
	
	


(*) Ajustes da Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (DIPJ) de anos anteriores reconhecidos como IR e CSLL corrente do exercício.

ANEXO VI
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos

               Controladora                     

	
	2009
	
	2008

	No ativo
	
	
	

	Imposto de renda
	
	
	

	Prejuízos fiscais
	6.982
	
	18.849

	Provisões temporárias
	
	
	

	  Passivo atuarial
	236.909
	
	241.118

	  Passivos contingentes
	62.423
	
	68.590

	  Créditos de liquidação duvidosa
	10.733
	
	5.817

	  Perda nos investimentos
	
	
	

	  Ajustes de consolidação
	
	
	

	  Ajustes de adoção da Lei nº 11.638/07
	
	
	32.406

	Outros
	55.734
	
	9.145

	
	
	
	

	
	372.781
	
	375.925

	Contribuição social
	
	
	

	Base de cálculo negativa
	4.096
	
	11.191

	Provisões temporárias
	
	
	

	  Passivo atuarial
	85.287
	
	86.802

	  Passivos contingentes
	22.472
	
	24.723

	  Créditos de liquidação duvidosa
	3.864
	
	2.094

	  Perda nos investimentos
	
	
	

	  Ajustes de consolidação
	
	
	

	  Ajustes de adoção da Lei nº 11.638/07
	
	
	11.666

	Outros
	22.165
	
	5.391

	
	
	
	

	
	137.884
	
	141.867

	
	
	
	

	Total 
	510.665
	
	517.792

	
	
	
	

	(-) Ativo circulante
	(51.873)
	
	(42.476)

	
	
	
	

	Ativo não circulante
	458.792
	
	475.316

	
	
	
	

	No passivo
	
	
	

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	
	
	

	Ganho nos contratos de swap
	40.289
	
	63.346

	Depreciação incentivada
	48.679
	
	54.071

	Ajustes de adoção da Lei nº 11.638/07
	79.579
	
	

	
	
	
	

	Total
	168.547
	
	117.417

	
	
	
	

	(-) Passivo circulante 
	(40.289)
	
	(63.346)

	
	
	
	

	Passivo não circulante
	128.258
	
	54.071


�	 Fonte:               http://www.planejamento.mg.gov.br/governo/planejamento/orcamento/arquivos/orcamento/2010/Quadros_graficos_LOA_2010.pdf   





